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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 828/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo
Decreto nº 3.298/99;

— Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso
coletivo acompanhadode cão-guia;

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e
ao serviço dos trabalhadoresdomésticos.

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº
7.853 de 24 de outubro de 1989;

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;
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CAMARAMJNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes;

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;

- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais;

- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias;

— Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes,
hotéis e similares, no Municipio de São Paulo.

- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1998, que assegura o ingresso de cães
guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado.

- Lei Municipal nº 12.753, de 04 de novembro de 1998, que institui no Município de
São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais.

- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do
Municipio de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e
da outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade de
Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas
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CÃQARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que
especifica, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 14.012, de 23 de junho de 2002, que cria o Disque-Informações para
o DeficienteVisual, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida;

- Lei Municipal nº 14.441 Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua
Brasileira de Sinais - Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do
Município de São Paulo.

— Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.620, de 07 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do Intérprete de LIBRAS, a ser
comemorado, anualmente, no dia 26 dejulho, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.925, de 12 de maio de 2009, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braile, a ser comemorado anualmente no
dia 3 de setembro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o Selo de
Acessibilidade, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 15.898, de 08 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A à Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007. (dispõe que deverão ser incorporadas
gradativamente aos postes de sustentação de placas de identificação de vias e
logradouros públicos plaquetas de identificação das vias e logradouros públicos por
meio do Sistema Braille, priorizando os locais com maior circulação de deficientes
visuais).
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CÃII'II'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de
atendimento especial - serviço atende, no municipio de São Paulo.

- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de reabilitação e
cuidados para a pessoa com deficiência no município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a regulamentação
do direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com cão-guia no Transporte
Individual de Passageiros (Táxi) no Municipio de São Paulo, (VETADO).

- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a criação do
Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras —

especialmente: item 4 — Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42.

- Lei Municipal nº 17.161, de 26 de agosto de 2019, que institui o uso da bengala
verde como meio adequado para identificar pessoas acometidas de baixa visão e
como instrumento de orientação e mobilidade no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 36.999, de 12 de agosto de 1997, que regulamenta a Lei nº
12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de
cardápios impressos em "braille", em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e
similares, no Município de São Paulo, e da outras providencias.

- Decreto Municipal nº 41.986, de 14 de maio de 2002, que regulamenta a Lei nº
13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município de São
Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como língua de instrução, meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.

- Decreto Municipal nº 49.063, de 18 de dezembro de 2007, que institui o Selo de
Acessibilidade Digital - SAD, para a certificação de sítios e portais da rede mundial de
computadores (Internet) acessíveis às pessoas com deficiência.
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CÃMARAMGNICIPALDE

SÃO PAULo
PROCURADORIA

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 18 de maio de 2020.

T Eberlin
/

Iiana Tâmade vo
Procuradora Su rvisora do Setor deWºesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 232.414
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